PARECER N.°   1931, DE 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 600, DE 2006

De autoria do Deputado Palmiro Mennucci, o projeto em epígrafe objetiva instituir a política estadual de promoção do uso racional da água de abastecimento público.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Sabemos que a Constituição Federal, em seu artigo 24, inciso VI, dispõe que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre conservação da natureza e dos recursos naturais, além da proteção ao meio ambiente.

Nessa linha, o artigo 225, caput, da Carta Magna assegura que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

Também nossa Carta Bandeirante dispõe sobre o assunto e, especificamente, acerca dos recursos hídricos em seu artigo 205, caput, incisos I a III, conforme a transcrição abaixo:

Artigo 205 - O Estado instituirá, por lei, sistema integrado de gerenciamento dos recursos hídricos, congregando órgãos estaduais e municipais e a sociedade civil, e assegurará meios financeiros e institucionais para:

I - a utilização racional das águas superficiais e subterrâneas e sua prioridade para abastecimento às populações;

II - o aproveitamento múltiplo dos recursos hídricos e o rateio dos custos das respectivas obras, na forma da lei;

III - a proteção das águas contra ações que possam comprometer o seu uso atual e futuro;

.............................................

Acrescentamos, ainda, que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando em sintonia com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. 

Portanto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.° 600, de 2006.

É o nosso parecer.

a) DONISETE BRAGA  - Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  8-2-2007

a) GIBA MARSON – Presidente

Giba Marson – Roberto Morais – Conte Lopes – Henrique Pacheco – Geraldo Lopes
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